
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.287 - BA (2013/0003091-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PROMÉDICA PROTEÇÃO MÉDICA A EMPRESAS S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO CRUZ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIELA CARRERA BASTOS VASCONCELOS E CÔNJUGE
ADVOGADOS : EDUARDO ANTAR RIBEIRO E OUTRO(S)
  LUIZ VALNEI DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECOMENDAÇÃO 
MÉDICA DE TRATAMENTO. LIMITAÇÃO DE COBERTURA 
REGIONAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC PELO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO CARACTERIZADA. 
CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS. CARÁTER ABUSIVO. 
INCIDÊNCIA DO CDC. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil o fato de o 
colendo Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um 
dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária 
à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 
2. "O Tribunal a quo negou provimento ao apelo interposto pela ora 
agravante, sob o fundamento de que, nas relações de consumo, as 
cláusulas limitativas de direito serão sempre interpretadas a favor do 
consumidor, desse modo, ao assim decidir, adotou posicionamento 
consentâneo com a jurisprudência desta egrégia Corte, que se orienta 
no sentido de considerar que, em se tratando de contrato de adesão 
submetido às regras do CDC, a interpretação de suas cláusulas deve 
ser feita da maneira mais favorável ao consumidor, bem como devem 
ser consideradas abusivas as cláusulas que visam a restringir 
procedimentos médicos" (AgRg no AREsp 279.354/DF, de minha 
relatoria, publicado no DJe de 2/12/2013).
3. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não ocorre na presente hipótese. Assim, tendo a 
referida verba sido fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), a sua revisão 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.287 - BA (2013/0003091-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PROMÉDICA PROTEÇÃO MÉDICA A EMPRESAS S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO CRUZ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIELA CARRERA BASTOS VASCONCELOS E CÔNJUGE
ADVOGADOS : EDUARDO ANTAR RIBEIRO E OUTRO(S)
  LUIZ VALNEI DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão monocrática desta Relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial pelos seguintes fundamentos: I) não há omissão no aresto recorrido; II) incide, na hipótese, 

a Súmula 283/STF; III) o eg. Tribunal a quo seguiu a jurisprudência desta Corte no sentido de 

considerar que "a exclusão de cobertura de determinado procedimento médico/hospitalar, 

quando essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a 

finalidade básica do contrato" (REsp 183.719/SP); IV) quando há recusa injustificada de 

cobertura por parte da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, é devida 

indenização por dano moral; V) o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 

indenização somente é revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 

distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.

A ora agravante insiste no processamento do recurso especial e reitera seus 

argumentos de que o aresto recorrido viola os arts. 458, II, e 535, II, do CPC, bem como os arts. 47 

e 51 do CDC, 16, X, e 35-C da Lei 9.656/98, e 944 do CC/2002.

Afirma, preliminarmente, a existência de omissões no aresto do Tribunal de Justiça.

Quanto ao mérito, defende a legalidade da cláusula de abrangência geográfica do 

plano e a inexistência de dano indenizável. Caso não seja esse o entendimento, pugna pela redução 

do quantum indenizatório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.287 - BA (2013/0003091-8)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PROMÉDICA PROTEÇÃO MÉDICA A EMPRESAS S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO CRUZ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIELA CARRERA BASTOS VASCONCELOS E CÔNJUGE
ADVOGADOS : EDUARDO ANTAR RIBEIRO E OUTRO(S)
  LUIZ VALNEI DE CASTRO E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Em que pese a 

argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a insurgência, devendo ser mantida a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos. 

Conforme consignado na decisão agravada de fls. 616/623, não há falar em ofensa 

ao art. 535, II, do CPC, na medida em que a egrégia Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, 

todas as matérias que lhe foram submetidas à apreciação. Ressalte-se, por oportuno, que, nos 

termos da orientação firmada nesta Corte, "o art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de 

origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 

nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão" (REsp 1.148.296/SP, Relator o Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 28/9/2010).

Quanto ao mérito, também não assiste razão à recorrente.

Conforme se verifica nos autos, o principal fundamento utilizado pelo acórdão 

objurgado para negar provimento à apelação do plano de saúde foi no sentido de que, em se tratando 

de contrato de adesão submetido às regras do CDC, a interpretação de suas cláusulas deve ser feita 

da maneira mais favorável ao consumidor e consideradas abusivas aquelas que visam a restringir 

procedimentos médicos. No entanto, tal fundamento não foi impugnado nas razões do recurso 

especial, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF segundo a qual "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles". 

Ainda que assim não fosse, verifica-se que o aresto atacado foi proferido em estrita 

consonância com a jurisprudência deste Pretório. A propósito: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. TRATAMENTO ESSENCIAL. 
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RECUSA. REEMBOLSO DE DESPESAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458, 
II, E 535, II, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS MAIS FAVORÁVEIS AO CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A alegação genérica de violação aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC 
convoca a incidência da Súmula 284 do STF. Precedentes.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao apelo interposto pela ora 
agravante, sob o fundamento de que, nas relações de consumo, as 
cláusulas limitativas de direito serão sempre interpretadas a favor do 
consumidor, desse modo, ao assim decidir, adotou posicionamento 
consentâneo com a jurisprudência desta egrégia Corte, que se orienta 
no sentido de considerar que, em se tratando de contrato de adesão 
submetido às regras do CDC, a interpretação de suas cláusulas deve 
ser feita da maneira mais favorável ao consumidor, bem como devem 
ser consideradas abusivas as cláusulas que visam a restringir 
procedimentos médicos.
3. O eg. Tribunal a quo seguiu a jurisprudência desta Corte no sentido 
de considerar que "a exclusão de cobertura de determinado 
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a 
saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade 
básica do contrato" (REsp 183.719/SP, Relator o Ministro LUIS 
FELIPE
SALOMÃO, DJe de 13.10.2008)
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 279.354/DF, de minha relatoria, publicado no DJe de 
2/12/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECOMENDAÇÃO 
MÉDICA DE TRATAMENTO. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA MAIS 
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de 
que é abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de 
saúde terapia ou tratamento mais apropriado para determinado tipo 
de patologia alcançada pelo contrato. Precedentes.
2. Afigura-se desinfluente a discussão acerca da aplicação das 
disposições contidas na Lei n. 9.656/1998 na hipótese de as cláusulas 
contratuais serem analisadas em conformidade com as disposições 
contidas no Código de Defesa do Consumidor (Precedente: AgRg no 
AREsp 273.368/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 21/02/2013, DJe de 22/03/2013).
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp 90.117/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe de 20/9/2013) 
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Sobre a questão, destaca-se o seguinte trecho do acórdão proferido por ocasião do 

julgamento do REsp 668.216/SP, da lavra do saudoso Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 

DIREITO, in verbis:

"Todavia, entendo que deve haver uma distinção entre a patologia 
alcançada e a terapia. Não me parece razoável que se exclua 
determinada opção terapêutica se a doença está agasalhada no 
contrato. Isso quer dizer que se o plano está destinado a cobrir 
despesas relativas ao tratamento, o que o contrato pode dispor é sobre 
as patologias cobertas, não sobre o tipo de tratamento para cada 
patologia alcançada pelo contrato. Na verdade, se não fosse assim, 
estar-se-ia autorizando que a empresa se substituísse aos médicos na 
escolha da terapia adequada de acordo com o plano de cobertura do 
paciente. E isso, pelo menos na minha avaliação, é incongruente com o 
sistema de assistência à saúde, porquanto quem é senhor do 
tratamento é o especialista, ou seja, o médico que não pode ser 
impedido de escolher a alternativa que melhor convém à cura do 
paciente. Além de representar severo risco para a vida do consumidor. 
(...) Nesse sentido, parece-me que a abusividade da cláusula reside 
exatamente nesse preciso aspecto, qual seja, não pode o paciente, 
consumidor do plano de saúde, ser impedido de receber tratamento 
com o método mais moderno do momento em que instalada a doença 
coberta em razão de cláusula limitativa. É preciso ficar bem claro que 
o médico, e não o plano de saúde, é responsável pela orientação 
terapêutica. Entender de modo diverso põe em risco a vida do 
consumidor."

Quanto à alegada necessidade de comprovação do dano moral pelos recorridos, é 

cediço que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero descumprimento 

contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa 

injustificada de cobertura por parte da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, 

como ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de 

dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. APENDICITE AGUDA. CARÊNCIA 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA RESTRITIVA. DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada em 
situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois o 
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valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. 
Precedentes específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte 'vem reconhecendo o direito ao 
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de 
cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao 
pedir a autorização da seguradora, já se encontra em condição de 
dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada'. (REsp 
918.392/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI).
3. Atendendo aos critérios equitativos estabelecidos pelo método 
bifásico adotado por esta Egrégia Terceira Turma e em consonância 
com inúmeros precedentes desta Corte, arbitra-se o quantum 
indenizatório pelo abalo moral decorrente da recusa de tratamento 
médico de emergência, no valor de R$ 10.000, 00 (dez mil reais).
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." (REsp 1.243.632/RS, Relator o 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 17/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - PLANO 
DE SAÚDE - RECUSA IMOTIVADA DE TRATAMENTO MÉDICO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO PARA 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
DA ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 7.386/RJ, Relator o 
Ministro MARCO BUZZI, DJe de 11/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. RECUSA DA COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. CABIMENTO.
I - Em determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode 
ensejar reparação a título de dano moral, por revelar comportamento 
abusivo por parte da operadora do plano de saúde que extrapola o 
simples descumprimento de cláusula contratual ou a esfera do mero 
aborrecimento, agravando a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do segurado, já combalido pela própria doença.
Precedentes.
II - Em casos que tais, o comportamento abusivo por parte da 
operadora do plano de saúde se caracteriza pela injusta recusa, não 
sendo determinante se esta ocorreu antes ou depois da realização da 
cirurgia, embora tal fato possa ser considerado na análise das 
circunstâncias objetivas e subjetivas que determinam a fixação do 
quantum reparatório.
III - Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 884.832/RJ, Terceira 
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Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 9/11/2010)

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
NEGATIVA INJUSTA DE COBERTURA SECURITÁRIA MÉDICA. 
CABIMENTO.
1. Afigura-se a ocorrência de dano moral na hipótese de a parte, já 
internada e prestes a ser operada - naturalmente abalada pela notícia 
de que estava acometida de câncer -, ser surpreendida pela notícia de 
que a prótese a ser utilizada na cirurgia não seria custeada pelo plano 
de saúde no qual depositava confiança há quase 20 anos, sendo 
obrigada a emitir cheque desprovido de fundos para garantir a 
realização da intervenção médica. A toda a carga emocional que 
antecede uma operação somou-se a angústia decorrente não apenas 
da incerteza quanto à própria realização da cirurgia mas também 
acerca dos seus desdobramentos, em especial a alta hospitalar, sua 
recuperação e a continuidade do tratamento, tudo em virtude de uma 
negativa de cobertura que, ao final, se demonstrou injustificada, ilegal 
e abusiva.
2. Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não 
seja causa para ocorrência de danos morais, a jurisprudência do STJ 
vem reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais 
advindos da injusta recusa de cobertura securitária médica, na 
medida em que a conduta agrava a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do segurado, o qual, ao pedir a autorização da 
seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e 
com a saúde debilitada.
3. Recurso especial provido." (REsp 1.190.880/RS, Terceira Turma, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 20/6/2011)

Relativamente ao montante indenizatório, nos termos dos reiterados precedentes do 

STJ, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em 

que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 

que não se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra desproporcional a fixação em 

R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação moral decorrente da recusa indevida de cobertura 

para tratamento de doença grave que acometia o filho dos autores. A propósito: 

"AGRAVO REGIMENTAL. ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CABIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL OBJETIVA. SÚMULA 54 DO STJ. DANOS 
MORAIS. INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
5. A revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
possível em sede de recurso especial no caso em que o quantum for 
exorbitante ou ínfimo. Fora essas hipóteses, aplica-se o entendimento 
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insculpido na Súmula n. 7 do STJ. 
(...)
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.019.589/RJ, Relator o 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 17.5.2010)

Diante do exposto, não tendo a agravante trazido aos autos nenhum elemento capaz 

de infirmar a decisão agravada, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0003091-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 280.287 / BA

Números Origem:  17172773200480500010  5408952010  59230232004

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROMÉDICA PROTEÇÃO MÉDICA A EMPRESAS S/A
ADVOGADO : GUSTAVO CRUZ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIELA CARRERA BASTOS VASCONCELOS E CÔNJUGE
ADVOGADOS : EDUARDO ANTAR RIBEIRO E OUTRO(S)

LUIZ VALNEI DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PROMÉDICA PROTEÇÃO MÉDICA A EMPRESAS S/A
ADVOGADO : GUSTAVO CRUZ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIELA CARRERA BASTOS VASCONCELOS E CÔNJUGE
ADVOGADOS : EDUARDO ANTAR RIBEIRO E OUTRO(S)

LUIZ VALNEI DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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